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			É preciso refletir bem: onde termina o 
animal e onde começa o homem? 


			(Nietzsche. Schopenhauer como educador 
In: Considerações extemporâneas)
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			INTRODUÇÃO


			 


			ANIMAIS HUMANOS E NÃO HUMANOS, 
VIS-À-VIS: OLHARES TRANSVERSAIS


			O animal é a primeira provocação filosófica do homem. Bípede, cérebro volumoso, posição ereta, mãos preênseis, faculdade simbólica e capacidade linguística, o homem foi visto com estranheza inquiritorial por aves, anfíbios, répteis e mamíferos anteriores. Iniciava-se o antropoceno e suas temperaturas mornas. Nessa relação ótica primitiva, o ser humano foi instigado ao pensamento. Era preciso sobreviver às “bestas”. Iniciou por distinguir-se, dar nomes e hierarquias e forjar, com isso, a própria diferença. Diante do outro absolutamente estranho que olha e que, olhando, permanece em silêncio, o pensamento assumiu sua tarefa cósmica. O olhar é um modo primordial de interrogação que o pensamento acolhe como desafio. O olho recebe a manifestação como convocação. Começa a filosofia.


			Não obstante essa antiguidade, o animal ainda pode ser considerado um tema periférico e até mesmo estrangeiro para o pensamento, embora a filosofia tenha sido capaz de romper seu laconismo com importantes experimentos teóricos – alguns dos quais o leitor encontra na presente obra. Um dos motivos para essa dificuldade talvez seja o fato de que o esforço para pensar a questão animal exija, precisamente, um pensamento de tipo experimental, que suporte o paradoxo e a desconstrução e que acolha a ambiguidade fenomenológica e a dobradura relacional simbolizadas pelo ato de olhar. O olho que vê e o olho que é visto são o fio invisível que articula os artigos do presente livro: de um lado, a animalidade do animal; de outro, a animalidade e a humanidade do humano. Um diante do outro. Um visto pelo outro. Um oferecendo-se ao outro. Ambos reciprocamente separados e radicalmente aparentados. De um lado, a alteridade estrangeira do animal; de outro, a intimidade do pensamento humano, não raro obstruído de superioridades. Alteridade na proximidade. Presença escavada em muitos mistérios. Seria o livro, por isso, apenas um espelho aporético de duas faces, cujas perguntas são tantas e tão variadas que o sentido último não é outro senão o próprio sentido do filosofar? Estaria o animal preso no círculo intransponível do seu próprio silêncio? Ou nós, no nosso? Seria ele avesso à temporalidade própria do homem e, por isso, pobre ou privado de mundo, conforme a pergunta insistente que Etiènne Bambinet nos faz no seu texto, mais adiante? Ou estaria o homem, ao contrário, preso na solidão própria de quem não é capaz de acessar as demais espécies e que, angustiado, sabedor de suas próprias lacunas, pensa sob o signo do desespero? E o que seria do homem, esse “encarregado das estrelas e até dos animais”, como sugeriram Deleuze e Guattari, lembrados no texto de Regina Schöpke, diante desse olhar radicalmente estranho que é projetado pelo animal, desde o fundo de uma animalidade compartilhada? Seria o silêncio animal apenas uma prova contra o equívoco da obsessão humana pelo logos e pelo verbum, algo que afinal emite um alerta: até onde não falar é um defeito? E assim, calado, tal silêncio faria do animal o “paradigma da vítima”, conforme a expressão de Lyotard, no seu livro sobre esse diferente[1]? Kyrie eleison também para eles? Tal silêncio não seria, desse modo, apenas uma forma de legitimação do escândalo do sofrimento – a única eloquência audível que cabe às bestas uivantes na postulação de suas dores? Alter ego radical: seria o animal um outro de si para o homem? E quanto à metodologia desse “acesso”, seriam legítimos os antropomorfismos, as empatias, as transposições, as projeções de cunho metafórico? Ou nenhuma delas, mas apenas o próprio silêncio exórdio de uma tarefa impossível? Ruptura, abismo, fissura ou apenas fronteira, bordas e dobraduras: o que nos separa e o que nos aproxima? As duas coisas ao mesmo tempo? Como? Tudo apenas projeções e fenômenos supostos? 


			Tais perguntas, entre tantas outras formuladas ao longo deste livro, justificam a urgência da temática e o seu interesse, evocado – de forma se não inédita, pelo menos original e adequada às questões que lhe são próprias – pela filosofia contemporânea como pergunta ontológica, fenomenológica, ética e política. Se é verdade que, de alguma forma, a filosofia pode ser definida a partir da história do esquecimento da questão do animal e do mundo que lhe é próprio, assunto sobre o qual muitos pensadores permaneceram lacônicos e insatisfatórios, é também verdade que ela apresenta importantes incidências e ainda guarda um impulso considerável, do qual o presente projeto apenas se aproxima. A filosofia animal é um pensamento sobre o espelho que todo animal é para o outro, diante do qual o homem também é obrigado a perguntar: espelho meu, existe alguém mais animal do que o eu?


			* * *


			Desde quando se levantou sobre duas pernas, o homem inaugurou um novo capítulo na história da visão. Em posição ereta, não só ele viu melhor, mas sobretudo foi visto mais facilmente. E, por ser assim, tornou-se ainda mais suscetível e desprotegido. Derrida viu nisso a primazia do sentido ótico que forma a história da cultura, embora para ele o gato não seja uma metáfora ou uma “composição representacional”, mas, antes, um ser concreto em presença, “um gato real” e não um animal distante, como assinala Lucas Lazaretti no seu artigo, como o fazem também José Luis Villacañas Berlanga e Regina Schöpke. Exposto, o homem tornou-se visível e, porque visível, altamente vulnerável. Deixa seu sexo à mostra, caminha altaneiro, urina em pé, alarga suas possibilidades de domínio ao lidar com novas distâncias no ato da nutrição e na busca por parceiros sexuais. Como os demais animais, move-se por medo e por desejo. De pé, o homem engendra novos poderes, antecipando pela via natural os antropocentrismos e suas variações, cujo processo levou à ruptura com a natureza – incluindo os demais animais.  


			De pé, vendo e sendo visto, o homem se manifesta na forma de um corpo radicalmente nu. Derrida nos lembra que, ao contrário do que diz a Bíblia, assim, desnudo e na vertical, o homem não foi visto primeiro por Deus, mas pelos animais. E foi diante deles que o homem experimentou a si mesmo, pela primeira vez, como um ser envergonhado – não necessariamente pelo pecado, mas pela inocência de sua própria condição, pela animalidade de si, pela natureza que lhe é própria. A nudez, por isso, é a primeira vergonha do homem diante dos outros seres e, por ela, o corpo se apresenta como fenômeno do que ocupa lugar no espaço e, precisamente por isso, pode ser visto. Monumento da animalidade do homem, o corpo – logo se viu – precisava de coberta, disfarce, aparência. O olhar das bestas é a primeira experiência do “eu” na forma de um demérito. Derrida parte desse problema para colocar a questão em termos autobiográficos: a “alteridade absoluta do vizinho ou do próximo nunca me haverá dado tanto o que pensar como nos momentos em que me vejo desnudo sob o olhar de um gato”. O corpo nu diante do olhar do gato abre de novo os horizontes da antiga vergonha, do pudor, das interdições, da moléstia de ser visto pelo outro. Pelo olho do animal que nos vê, de pé, diante dele, descobrimos que somos um corpo e que temos um corpo que sabe que é corpo. Correndo ao espelho, vemo-nos como algo que vê a si mesmo e que, malvisto, deve ser corrigido, reconfigurado pelos expedientes morais que pretendem corrigir a própria animalidade. A descoberta enche de desonras: ser desnudo para a vista do animal é ser como o animal. É partilhar seus azares e sua vida instintiva. É estar aquém da moral vigente, disponível para a indecência da animalidade daquele gato que me “observa sem se mexer, apenas para ver”. A história da filosofia poderia ser contada, assim, como a história de um mal-estar de um animal diante de outro animal. 


			O embaraço de estar nu diante do animal revitaliza na experiência individual de um gato e de um homem, a história de opróbrios que entende a animalidade humana como uma deficiência e o próprio animal como um deficiente. Se, diante do espelho, iniciamos nossa trajetória de autoconhecimento, é também ali que se abre a longa história dos procedimentos de controle, ascetismo, jejuns e mortificações da animalidade humana e do animal, que começa com a obrigação de vestir-se e chega às mortandades industriais do mundo contemporâneo. Mas é ali, como sugeriu Levinas, aqui recuperado pelo professor Silvestre Grzebowski, que nos colocamos diante do rosto que se mostra por meio do apelo: não matarás. No espelho, o outro é a um tempo apelo, resistência e paz. Porque, afinal, como no caso do boi, na zoopoética de Carlos Drummond de Andrade (citado aqui por Angela Guida, no seu texto), toda a expressão do animal mora nos olhos. E talvez aí permaneça, como metáfora plena, dado o seu silêncio. Diante do olhar do gato, dizemos “eu sou”, “ele é”. Só o homem diz, contudo. O animal permanece olhando, enigmático.


			* * *


			Embora tenha sempre reconhecido nesse olhar uma ameaça, é por ele – com e entre os animais – que o ser humano descobriu a si mesmo, apresentou-se diante do mundo para, por meio de um primeiro ato de nomeação, engendrar o pensamento simbólico, raiz primeira da racionalidade. Hans Jonas, na conhecida tese sobre o homo pictor, mostra como a capacidade de desenhar mamutes nas paredes das cavernas antigas (ato ao mesmo tempo narrativo e religioso) faz do animal a primeira metáfora criada pelo homem. Trata-se da imaginação – ou da faculdade de phantasia que, no seu artigo, Inara Zanuzzi remete a Aristóteles, de quem, como se sabe, Jonas é muito tributário. Como imaginação e, posteriormente, como representação, a pintura de um animal não é uma repetição, mas um símbolo, uma insinuação, uma lembrança do que foi visto, uma reprodução do que é visto, um ordenamento para o que se verá, algo que permite uma “economia da omissão e da simplificação, mas também da exageração, deformação e estilização” (JONAS, 1998, p. 45), ou seja, um sinal a ser interpretado. A ontologia de Jonas está na base de uma revolução que alcança também a ética, conforme nos mostra Wendell E. Soares Lopes mais adiante. John Berger, no seu conciso e provocante ensaio de 1977, Why look at animals?[2], expressa esse mesmo sentido ao afirmar que o animal foi o primeiro tema da pintura humana, acrescentando que “provavelmente a primeira tinta foi o sangue animal” e que, antes disso, “não é desarrazoável supor que a primeira metáfora foi animal” (2009, p. 16), e que o pensamento animal continue sendo um pensamento poético, como praticou Nietzsche no seu Zaratustra, conforme veremos adiante. Desprendida do animal real, mas ao mesmo tempo fixada simbolicamente a ele, a imagem é uma leitura nova de um dado observado no mundo, que implica a capacidade de recordação e, sobretudo, de suposição e, logo, de criação. O homem é tal porque cria. E o animal se ofereceu a ele como o primeiro conteúdo artístico. Por meio do animal, o homo pictor faz projetos interiores e os externaliza nos fundos das cavernas. Ali, desenhado, aquele mamute é o embrião da linguagem. Por isso, entendida como uma expressão metafórica de sentidos, a produção da linguagem está intimamente ligada ao ato do desenho e isso passou, primeiro, pelo olhar do animal. 


			O conteúdo simbólico tanto nasceu dessa relação entre homens e animais quanto estabeleceu uma distinção entre ambos. Rousseau, já nas primeiras linhas do seu Discurso sobre a origem das línguas[3], afirma que “a palavra distingue os homens dos animais” (1999, p. 259) e, mais adiante, que “os primeiros motivos que fizeram o homem falar foram paixões, suas primeiras expressões foram tropos” (1999, p. 267), ou seja, metáforas. Por isso, para Rousseau, a “linguagem figurada” antecedeu o “sentido próprio” e, portanto, as primícias da linguagem estão nessa relação afetiva entre homens e animais. Porque ama os animais, o homem fala. Lévi-Strauss, no seu Totemismo hoje[4], ampara-se na tese roussauniana para afirmar que a primeira identificação do homem com o seu semelhante se deu a partir do animal, desdobrando-se na capacidade de distinguir a si mesmo a partir da distinção desse outro que ele vê e do qual se diferencia. Essa relação ambígua se espalhou na cultura humana na forma de muitas representações animais, atestadas no animismo primitivo, na presença dos animais no zodíaco, nas expressões simbólicas dos babilônicos, dos egípcios, dos africanos, dos ameríndios e dos hindus, na poesia de Homero e Hesíodo, de uma gama inominável de artistas e pensadores tão diversos como Platão, Aristóteles, Ovídio, Plutarco, Descartes, Buffon, Nietzsche e Derrida. Todas essas menções mostram como os animais serviram de referência simbólica para o ser humano e, por outro lado, como essas referências expressam o aspecto misterioso de uma copresença no mundo. 


			Se os primeiros símbolos usados pelos humanos eram animais e se da relação com eles desdobrou-se a linguagem, não deixa de ser paradoxal que tenhamos de pensar o animal a partir de seu círculo intransponível, ou seja, a partir de seu silêncio. A existência própria do animal permanece em segredo para o homem que vê e para o homem que fala, representando o que vê. Talvez por isso, para ver o animal, o homem frequentemente fale dele, na forma das fábulas, dos mitos e das metáforas. Atirado no abismo da incompreensão, o animal permanece radicalmente outro para o escrutínio humano porque falta a ambos (homem e bicho) a ponte da linguagem capaz de transpor o abismo. Le silence des bêtes é o título do livro de Élisabeth De Fontenay sobre a filosofia animal – ou la philosophie à l’épreuve de l’animalité[5], citado por Hernán Neira. Ou seria a dor um critério “comunicativo” essencial? – pergunta que se desdobra no pensamento schopenhauriano, analisado aqui por Eduardo Ribeiro da Fonseca.


			É esse silêncio que agora precisamos colocar em xeque. Resta saber, por isso, se há um segredo que não pode ser desvelado, se não há o que desvelar, se a linguagem humana é um instrumento equivocado para o desvelamento. Fato é que o animal continua sendo o companheiro inconversável, com quem o homem se relaciona sem intersecção, ainda que busque, insistentemente, pela troca de olhares, interceptar nele a sua própria origem, seu significado primitivo. É aí, na fissura dos dois mundos, que o homem experimenta a solidão radical de sua própria espécie, fechada na vontade de compreender os animais aparentemente sem que lhe seja facultado estabelecer um vínculo linguístico capaz de orientar essa relação. Sem esse acesso, o animal foi interpretado como coisa. E essa reificação do animal (negada aqui por Diana Aurenque, na sua análise do pensamento heideggeriano) reduziu-o a propriedade, força produtiva, fonte de energia, tema de diversão. 


			* * *


			Coisificado, o animal é, primeiramente, comido. O que significa: caçado, aprisionado, abatido e, não raro, extinto. O impacto do consumo de carnes como fonte de proteína tem sido absurdamente relevante nos nossos dias, já que a carne ainda é o ingrediente mais frequente da culinária ao redor do mundo. Além disso, dado que comer é um ato complexo, muitas culturas ligaram a quantidade de carnes nas refeições à riqueza dos comensais. Carne virou ostentação, amostra de poder e fortuna. A iconografia dos museus comprova facilmente essa perspectiva. Transformada em espetáculo social, a fartura de carnes tem um custo desmedido para a natureza, tanto pela oferta (que envolve a destruição de florestas nativas para a plantação de pastagens para a criação de animais em larga escala, bem como o excesso de estrumes e outros ingredientes químicos e biológicos poluentes derivados da indústria da carne) quanto pelo consumo (que inclui o exagerado desperdício diante da fome de uma parcela enorme de pessoas e das condições aterradoras às quais são submetidos os animais). O artigo de Anor Sganzerla e Giovani Moretto, sobre Peter Singer, aprofunda essa temática. 


			Muito dependente do animal, o homem tem, contudo, ampliado seus usos para além dessa necessidade básica da comida, para incluir o transporte, o trabalho pesado, o vestuário, os cultos e sacrifícios religiosos, o divertimento e os jogos, a companhia doméstica e os experimentos científicos (Marta Luciane Fischer e Renata Bicudo Molinari refletem, aqui, sobre esse problema, que alcançará uma repercussão inédita nos projetos transhumanistas, conforme demonstra no seu texto Michael Hauskeller). Se na era industrial ele era usado como máquina para a produção, agora, nas sociedades pós-industriais, ele virou commodity. Ou seja, de meio de produção, o animal virou produto de larga escala, e a substituição de lavouras por pastagens não só reduz e dispensa a mão de obra como destrói florestas nativas e reduz a produção de sementes. A história econômica dos animais é um capítulo bem pouco agradável da nossa história social e ela está intimamente ligada às concepções filosóficas desenvolvidas no Ocidente. Certamente uma mudança ontológica na compreensão dos animais nos obrigaria a uma verdadeira revolução em várias instâncias da nossa cultura, a começar pela culinária e pela economia, com um custo que talvez não estejamos dispostos a pagar, porque inclui mudança de hábitos e a disposição para prováveis “prejuízos” quanto ao avanço do progresso que é, no geral, custeado pelos animais. Fazendas, frigoríficos, abatedouros e redes de alimentação são parte de um sistema que milita ideologicamente contra essas mudanças.  


			* * * 


			Como explicar, contudo, o crescente interesse pelos animais no cotidiano de nossa sociedade urbana e pós-industrial? Dispostos no horizonte privado da família, para o deleite doméstico (muitas vezes cercado pelo comércio dos petshops) ou para o espetáculo infame dos zoológicos modernos, os animais parecem fazer parte do nosso daydream, o devaneio, o sonho acordado com o elo perdido da civilização. No animal vemos as cavernas, as montanhas, os mares e as florestas fechadas e distantes de nossos mundos primitivos, que evocam o arisco e o agreste de uma saudade inocente do mundo natural interditado pela civilização e agora pretensamente resgatado por uma presença docilizada. Os animais são relíquias, vestígios do tempo perdido, reminiscência de características propriamente humanas extraviadas no passado. O animal adentra o mundo urbano e “civilizado” como uma memória atrasada, mas eficiente, na medida em que o perigo é dirimido pelas muitas interdições dessa presença ausente e seus códigos de muitas distâncias.


			O primeiro zoológico de que se tem notícia teria sido inventado por Moisés sob ordens celestes, imiscuindo vingança e vontade de renovação. A arca primitiva teria vagado em águas purificantes até que uma pomba atravessasse o céu do dilúvio com uma folha verde no bico. Há pastagens! Há comida! Tudo recomeça. Milhões de pessoas visitam zoológicos todos os anos ao redor do mundo desde que foram reinventados, entre os séculos XVIII e XIX[6], com propósitos pretensamente científicos, em benefício da inteligência pública e da curiosidade infantil. As crianças não são apenas os maiores frequentadores desses “jardins”, como são as primeiras a transportarem para a vida cotidiana o seu valor simbólico: muito antes de que os brinquedos virassem produtos comerciais, o animal foi o primeiro objeto de passatempo infantil. Popularizado pela indústria cultural da Disney, o animal ocupa hoje o imaginário da infância na forma de uma vasta gama de livros, cartões, jogos, filmes e decorações. Os brinquedos de agora são ainda mais reais do que no passado e reconfiguram mundos perdidos na forma de dinossauros, lagartos extintos, pássaros fantásticos e todo tipo de bestas distantes que podem ser levadas para cama. Em novas verossimilitudes, os habitantes do zoológico podem ser levados para casa depois da visita e muitos lares se organizam segundo a lógica dos zoológicos, onde animais são dispostos para o olhar na forma de uma presença distante. 


			O encontro entre crianças e animais dá uma aura sentimental à visita de domingo ao zoológico, talvez pela esperança de que ali, em meio à troca de olhares, a humanidade possa redescobrir a si mesma. O zoológico é o lugar do olhar por excelência. Mas de um olhar unilateral: diferente da experiência de Derrida, neste caso, o olhar tem um objeto determinado e um sujeito definido pelo limite dos ferros que fazem deste um lugar de espetáculo[7] e de exibição[8]. Não é face a face que se olham homens e bichos. A imunização das grades impede o olhar que vê, substituído pelo olhar que assiste. Trata-se de um lugar para a visão e para a observação. Quem (ou o que) é disposto, apresenta-se como o outro que vê e é visto. Visitantes seguem de jaula a jaula, assistindo ao show primitivo de um objeto vivo, na vida que não lhe é mais própria porque foi desfalcada para o espetáculo. O que se vê, por isso, é o olhar triste de quem é visto, em contraposição à alegria admirativa de quem vê. Ao contrário dos olhares entre humanos, aqui não há reconhecimento. Quem vê e quem é visto permanecem estranhos entre si. A visibilidade do que é visível, entre as barras da jaula, não rompe a invisibilidade. Berger se refere a essa situação como marginalidade[9], para acentuar o caráter equivocado do que é visto sempre fora de foco. O animal está à margem do olhar e, por isso, mesmo sendo visto, permanece invisível. Disponível para o olhar, ele não é senão o animal encurralado pelo homem para o show, que inclui a decoração da cava, as piscinas e luzes artificiais, as rochas plásticas, os ramos camuflados, as grades e correntes que não só proíbem o contato com os humanos, mas também com as espécies vizinhas. O animal, ali, é isolado na sua artificialidade conforme o propósito da exposição. Seus comportamentos são reduzidos a reflexos diante dos atos de seu tratador e à espera passiva por suas intervenções. Zoológicos, por isso, são lugares artificiais de desintegração natural, onde o que se deseja ver permanece sempre invisível. O mesmo que acontece nas casas com os animais domésticos. 


			Laboratórios para o povo, os zoológicos são lugares onde a invisibilidade está autorizada. Ali, os animais exercem sua função pedagógica e civil de agradar e despertar o interesse do olhar. Ali, eles são oferecidos como lembrança precária de nossa origem comum ou como metáfora moral daquilo que não devemos ser – ensine-se às crianças! Além disso, no zoológico, o homem vê o que não existe mais, o que está em risco de extinção pela sua própria responsabilidade. Entre grades, o estrangeiro que é o homem pode encontrar-se com o olhar estranho do animal, diante do qual ele desvia a vista, imunizando-se do encontro pela indiferença e pela marginalização desse radicalmente outro. 


			Diante do animal, o homem está sozinho como espécie. Ele não vê seu pertencimento. No círculo fechado e sem mediação, o homem olha o animal sem ver e presume que, sendo olhado, também não é visto. O que permanece invisível, em todo caso, não é só o animal para o homem, ou presumivelmente o homem para o animal, mas o homem para o homem. Quebrou-se o espelho. O olhar está à deriva. O objeto do olhar está à margem. Os zoológicos são um monumento dessa perda irreparável. 


			* * *


			O tema é, por tudo isso, provocativo e fértil. Entre autores tão diversos, o horizonte de intersecção dos textos dessa coletânea é a pergunta sobre o reconhecimento e a pulsionalidade própria da animalidade presente em homens e bichos, na abertura (arbitrária) que os primeiros, pelo pensamento e pela linguagem, pretendem provocar em relação aos segundos a fim de tomar proximidade de seus silêncios. Este livro é o monumento de perguntas e possibilidades. Ele evoca um encontro entre bichos e gentes em um mundo comum. Costurado a muitas mãos, esse olhar transversal precisa ser, também, transdisciplinar. O livro, por isso, não se pretende apenas um pensamento sobre o animal como objeto científico ou ético, mas, na medida em que reflete sobre a animalidade (do animal e do homem), apresenta-se como uma reflexão sobre esse encontro, induzido pelo olhar transpassado e interrogatório de quem, ao ver o outro, enxerga a si mesmo. Essa troca de olhares se torna, por isso – na medida em que não é um mero assédio –, a metáfora própria da reflexão: a zoofilosofia (filozoofia) se engendra no interregno de um olho que vê e que é visto e que, por isso mesmo, espelha. Ela se dá mesmo no olhar – nem no sujeito, nem no objeto, mas na travessia. Ocorre na proximidade distante do reconhecimento e da alteridade radical que é o outro e que, sendo assim, é o mesmo.


			 


			Jelson Oliveira, 
primavera de Exeter, UK, 2016.







		

			


			ARISTÓTELES 
E OS ANIMAIS


			Inara Zanuzzi


			A primeira coisa a observar quando nos aventuramos a apresentar a visão aristotélica sobre os animais é que estes se encontram no conjunto mais amplo dos seres naturais, isto é, seres que têm em si o princípio do movimento ou do repouso e, dentro desse conjunto, dos que têm vida; isto é, o seu princípio interno de movimento e repouso é chamado de alma. Aristóteles define esta última como a atualidade primeira de um corpo organizado[10]. Na metafísica aristotélica, isso significa dizer que a alma é o elemento dos seres naturais que organiza sua matéria de tal modo que realizem o tipo específico de seres que são, incluindo os movimentos que executam para a realização plena disso. Essa é uma definição ampla o suficiente para capturar todos os seres vivos naturais, plantas e animais. Segundo Aristóteles, com efeito, mesmo as plantas têm um corpo organizado (suas raízes, por exemplo, são como bocas à procura de alimento na terra e as demais partes desempenham outras tarefas[11]) e uma forma, sua alma, que lhes permite realizar sua vida de plantas. A definição, entretanto, não é capaz de dar conta dos modos suficientemente diferentes em que vivem plantas, animais e seres humanos.


			A forma e, portanto, a alma, também determina, segundo a metafísica aristotélica, os fins próprios a serem alcançados por cada tipo de ser. Estes não são senão a realização da natureza daquele ser. Assim, cada ente natural tem em si as capacidades para a realização do seu modo de vida que é, para este ente, sua forma e seu fim. A alma é, portanto, princípio de movimento e também causa final – na medida em que a sua plenitude é um fim – para a entidade natural.


			É nessa perspectiva que devemos entender os diferentes tipos de alma dos seres vivos. Com efeito, os seres vivos se diferenciam por suas capacidades e formas de vida: a nutrição para as plantas, a sensação para os animais, a razão para o ser humano. Há uma relação de sucessão entre esses tipos de seres naturais animados:


			Há uma similaridade entre o caso das figuras geométricas e o caso da alma, pois tanto no caso das figuras quanto no dos seres animados o anterior está em potência no sucessivo, isto é, o triângulo está em potência no quadrado, o que tem capacidade de nutrição está em potência no que tem capacidade sensível. Consequentemente, deve-se buscar caso a caso o que é a alma de cada um, isto é, qual é a do vegetal e qual a do ser humano ou do animal. Deve-se investigar, porém, qual a razão por que elas estão nessa relação de sucessão. Com efeito, não há capacidade sensível sem a de nutrição, mas, no caso dos vegetais, a capacidade de nutrição é encontrada sem a sensível. Sem a capacidade do tato, por seu turno, nenhuma das capacidades sensíveis se dá, mas o tato ocorre sem qualquer das outras. De fato, muitos animais não têm como sensação nem visão, nem audição, nem olfato. E dos seres que têm capacidades sensíveis, alguns têm a capacidade locomotora, outros não. Finalmente, a menor parte deles têm também raciocínio e pensamento. Com efeito, naqueles seres corruptíveis em que ocorre o raciocínio, nesses também estão todas as outras capacidades, mas naqueles em que cada uma daquelas ocorre, o raciocínio não ocorre para todos. Tampouco, a imaginação (phantasia) ocorre para todos, mas há os que vivam somente na base dela. Sobre o intelecto teórico a explicação é outra (De Anima, II, 3, 414b28-415a13)[12].


			Há aqui o que se costuma chamar de uma “escala da natureza”. É uma escala porque se procede do mais simples ao mais complexo, tendo em vista que há um acréscimo qualitativo às capacidades vitais de plantas em relação aos animais, destes entre si e destes em relação os seres humanos. As capacidades vitais das plantas são encontradas em todos os seres vivos, mas neslas não se encontram as capacidades vitais mais complexas dos animais e seres humanos, e assim sucessivamente. Essa é a razão, de um lado, pela qual não é possível dar uma única definição de alma para todos os seres vivos e, de outro, porque há uma diferenciação em termos de finalidades vitais. Cada um dos seres vivos tem por finalidade realizar aquela forma de vida que suas capacidades permitem e que de fato constituem o que é ser aquele tipo de ente natural.


			A escala da natureza dos seres vivos é composta por três grandes degraus, digamos assim. No primeiro estão todos os seres vivos que possuem a faculdade de nutrição. No segundo, todos os que possuem sensação. Finalmente, no último, o ser humano, único ser natural, isto é, móvel e, portanto, corruptível, que possui capacidade de raciocínio e pensamento. Compreendida dessa forma a escala da natureza, supõe-se que há entre cada degrau uma diferença profunda. Em especial, o que é o nosso objeto de investigação aqui, parece haver um íngreme aclive entre animais e homens no que concerne às suas capacidades apreensivas. Somente os homens, prossegue essa leitura, possuem capacidades cognitivas. W. Fortenbaugh é um defensor de tal leitura. Comparando a diferença entre a posição de Platão no diálogo sobre a coragem, o Laques, e a de Aristóteles quanto a serem os animais capazes de virtude, ele diz:


			Nicias recusa a coragem aos animais por razões psicológicas (a saber, a ausência de previsão), mas não vai tão longe a ponto de basear esta recusa numa scala naturae que recusa cognição a todos os animais. É, claramente, esta recusa total que caracteriza a psicologia biológica de Aristóteles e que tem como consequência que animais não apenas são sem virtude moral, mas também sem emoções no sentido de respostas que envolvem algum tipo de juízo ou avaliação. O De Anima distingue entre plantas, que possuem a faculdade nutritiva, animais, que possuem não somente a faculdade nutritiva, mas também a faculdade sensível, e seres humanos que são os únicos dotados de uma capacidade de pensamento (414b18–19, 415a7–9, 427b6–14). Isso significa que não somente cálculo e reflexão, incluindo previsão, mas todo juízo simples e opinião (doxa) são peculiares aos seres humanos. Opinar não é sentir e não deve ser referido à faculdade sensível, mas, antes, à capacidade do pensamento (413b29–31, 427b8–11, 25). Um animal não tem essa capacidade e, portanto, não pode manter uma opinião (427b8–14, 428a18–24, 434a5–11) e não pode responder emocionalmente, pois emoção envolve cognição. Medo, por exemplo, envolve pensar (doxazein 427b21) algo terrível; é uma expectativa (prosdokia EN 1115a9, Rhet. 1382b29, cf. Platão Laques 198B9, Protágoras 358D6) do mal iminente e é possível então somente para criaturas que podem pensar. Quando um ser humano vê uma tocha acesa e reconhece que é o inimigo (431b5– 6), ele está exercitando sua capacidade para pensar. E se ele responde emocionalmente, seu comportamento não é a reação de um animal a uma sensação dolorosa, mas, antes, o comportamento de um ser humano pensante. É claro, uma tal resposta pode ser não razoável se não é justificada pela situação real. Pode ser, por exemplo, que o inimigo não está próximo e que julgou-se a situação incorretamente. Mas falso ou não, seu juízo é proposicional e um exercício do intelecto (430b1–6, 26–30, 432a10–12). Sua resposta emocional envolve cognição e assim é ação humana e não comportamento animal (FORTENBAUGH, 2006, p. 164-165).


			Vou aqui propor uma interpretação alternativa da distinção entre homens e animais. Leituras nessa direção foram avançadas por R. Sorabji (1993) e J. Labarrière (2000), entre outros. Existem dois tópicos de discussão relacionados sobre este assunto, como essa apresentação inicial nos mostra: o da escala da natureza e o das capacidades cognitivas dos animais. Primeiramente vou discuti-los e, a seguir, pretendo enfrentar uma questão conectada, a saber, se Aristóteles pensa que os seres de complexidade menor na escala da natureza existem de algum modo para o benefício dos seres mais complexos e se isso é usado como justificativa para que nós façamos uso deles.


			 


			 


			A ESCALA DA NATUREZA


			Que os degraus da escala da natureza sejam tão profundos quanto faz crer a interpretação de Fortenbaugh é negado por uma passagem do tratado História dos Animais que vale a pena citar por inteiro:


			Assim muda a natureza pouco a pouco a partir do inanimado até o animal, de modo que devido à sucessão contínua não se percebe o limite entre eles e em qual dos dois lados está o ser de tipo intermediário. Com efeito, após o gênero dos inanimados, primeiramente está o dos vegetais. Dentro deste gênero, uma planta difere da outra pelo fato de parecer ter mais capacidades vitais; o gênero inteiro, porém, se comparado aos outros seres corpóreos é manifestamente muito mais como um animado, mas, inanimado, se comparado ao gênero dos animais, pois, como observamos antes, a passagem dos vegetais até os animais é contínua. De fato, alguns dos seres marinhos provocam dificuldade se são animais ou vegetais, pois eles crescem enraizados e muitos deles perecem se forem cortados; assim, de um lado, a pinna nobilis cresce enraizada, de outro, a navalha não é capaz de viver se for arrancada. Em geral, todo o gênero dos testáceos assemelha-se aos vegetais se comparado com os animais que se locomovem.


			Também em relação à sensação, alguns deles não dão nenhuma indicação dela, outros o fazem indistintamente. A natureza dos corpos de alguns é carnosa, como os chamados tunicados e o gênero das anêmonas, mas as esponjas se assemelham inteiramente às plantas. Assim, cada um dos entes naturais sempre se mostra tendo mais vida e movimento por uma diferença pequena de algum outro.


			O mesmo vale também de acordo com as suas formas de vida e atividades. Com efeito, o trabalho característico (ergon)[13] dos vegetais, os quais se geram através das sementes, manifestamente não é nenhum outro senão o produzir um outro semelhante a si mesmo. Também de alguns animais não se pode reter do mesmo modo nenhum outro trabalho característico (ergon) senão a geração. Por esta razão, tais atividades são comuns a todos. Assim que a sensação é acrescentada, devido ao prazer os modos de vidas desses se diferenciam com relação à cópula e também com relação ao parto e criação da prole. Ora, uns, de forma muito simples, como os vegetais, na época de procriação produzem a sua geração; outros se atarefam com relação à alimentação da prole, e quando isto está realizado, se separam e não têm mais nenhuma associação. Os mais inteligentes e que têm memória na maioria dos casos têm ligação mais social com seus descendentes.


			Uma parte da sua vida consiste nas atividades de geração de descendentes, outra ainda naquelas que concernem à alimentação. Nessas duas todos os seus esforços e sua vida se concentram. A sua nutrição varia sobretudo de acordo com a matéria de que são constituídos; o seu crescimento vem desta matéria de acordo com sua natureza. O que é de acordo com sua natureza é prazeroso. Todos os animais perseguem o que lhes é prazeroso por natureza (História dos Animais, VIII, 1, 588b4-589a9).


			Uma das primeiras coisas que essa passagem nos mostra é que a escala da natureza não é uma escada, mas uma rampa. Isso parece colocar um problema porque a escala, tal como apresentada no De Anima, supõe certos tipos de capacidades que são acrescidos aos existentes, gerando novas formas de vida. O que devemos procurar entender, então, é como uma rampa pode ainda assim ter certos marcos importantes que delimitam a passagem de um grande gênero de formas de vida a outro. Alguma coisa fundamentalmente importante ocorre nessas passagens quase imperceptíveis que transformam o modo de vida em um outro tipo de forma de existência. Esse acréscimo quase imperceptível nas formas menos complexas dos animais, mas que vai diferenciá-los do gênero inteiro das plantas, é o sentido do tato.


			Nas plantas, encontra-se somente a faculdade nutritiva, nos outros essa e também a faculdade da sensação. Mas se está presente a faculdade sensível, então o desejo. Com efeito, o desejo é apetite, ímpeto e querer[14] e todos os animais têm ao menos uma das sensações, o tato. Aquilo em que se dá a sensação, nisso também se dá o prazer e a dor e o prazeroso e o doloroso; naqueles em que esses ocorrem, também o apetite, pois este desejo é do prazeroso. Além disso, eles têm a sensação da alimentação, pois o tato é a sensação da alimentação, já que todos os animais são nutridos pelas coisas secas e úmidas, quentes e frias, e é destes a sensação do tato, e das outras coisas, por acidente. Com efeito, o som, a cor e o cheiro não contribuem para a alimentação, enquanto o sabor é um dos objetos tangíveis. A fome e a sede são apetites e a fome é apetite do seco e quente, a sede do úmido e frio. O sabor é como um condimento destes. Vamos esclarecer isso mais adiante: no momento, basta dizer que todos os animais que têm sentido do tato são também dotados de desejo. Se eles têm imaginação não está claro; isto deve ser considerado mais tarde. Alguns têm em acréscimo o poder de locomoção. Outros – os seres humanos e outras espécies como ele ou, possivelmente superiores – têm também a faculdade do pensamento e o intelecto (De Anima, II, 3, 414a32-414b19).


			O que podemos observar dessa passagem considerada conjuntamente com a anterior é que o acréscimo da sensação, ainda que na sua forma mais simples, acentua, por assim dizer, o aclive da escala da natureza. A sensação introduz uma forma distinta de alimentar-se e reproduzir-se, pois agora os organismos são dotados de sensação de prazer e dor e, consequentemente, de desejo, ou, mais precisamente, de apetite. A última passagem defende que isso ocorre ainda nas suas formas mais primitivas: a da fome e a da sede. Nesses organismos muito simples, a capacidade para buscar o que lhes alimenta e sua forma de se reproduzir é também muito simples. Estamos, portanto, no ponto em que se inicia o desejo, mas no seu ponto mais distanciado de qualquer forma de autonomia em relação ao desejar. Como já vimos antes, dois aspectos são importantes: as capacidades e as finalidades. Esses organismos têm capacidades extremamente limitadas e, portanto, finalidades também muito limitadas. Aquilo que eles precisam realizar para serem o que são é muito simples se comparado ao outro ponto da escala, o que está mais próximo do ser humano.


			Há uma discussão que Aristóteles faz na Ética Nicomaqueia que é esclarecedora para essas análises. Ele está querendo mostrar qual a felicidade humana e para isso apela para a noção de ergon, de finalidade própria, trabalho característico, do ser humano. Um conceito que vimos surgir na História dos Animais na passagem citada in extenso. Para delimitar esse trabalho característico do ser humano em Ética Nicomaqueia I, 7, e consequentemente seu bem supremo, ele percorre justamente a escala da natureza. Ele diz que estamos buscando algo peculiar, mas que viver é comum às plantas e sentir é comum também aos animais, então o ergon humano deve ser uma vida prática da parte da alma que tem razão. Essa definição – ao menos em uma interpretação possível dela – quer dizer que o ser humano é capaz de escolher que vida quer levar. É isso o que está por trás da expressão “vida prática”: é uma que podemos escolher. “A parte que tem razão” especifica que a escolha que fazemos da vida que vamos levar depende essencialmente dessa capacidade humana, a razão. 


			Para esclarecer o argumento aristotélico, consideremos duas objeções a essa especificação do ergon humano[15]. A primeira foi levantada por Bernard Williams. Ele pergunta por que devemos escolher essa capacidade e não outra que nos é tão peculiar quanto essa, como rir ou fazer guerras usando alta tecnologia. A segunda foi levantada por Thomas Nagel: por que o ser humano não pode ser como um canivete suíço e ter um ergon que é comum a vários canivetes? A resposta a ambas as objeções parte do mesmo ponto. O ergon não é qualquer característica distintiva, mas uma que consiga explicar uma certa forma de vida como um todo. A ela, portanto, todas as demais características devem poder ser remetidas, mostrando a sua dependência como partes em relação a um todo. Assim, características como rir e fazer guerras são características derivadas de alguma característica mais fundamental que explica ambas. De outro lado, a alma do ser humano não é, como a forma do canivete suíço, um somatório da alma de uma planta e de um animal. Isso nem sequer seria possível, pois não há precisamente algo em comum entre todos, mas uma escala de espécies, como vimos na primeira passagem citada do De Anima II, 3. Da capacidade racional dependem as capacidades nutritivas, reprodutivas e sensitivas, de tal modo que elas sejam adequadas para esta forma de vida, a saber, uma que decide que tipo de vida quer levar. Para poder cumprir essa tarefa, a forma de vida que é o ser humano precisa ter capacidades nutritivas, reprodutivas e sensitivas a ela adequadas. Assim, as capacidades mais desenvolvidas de um certo tipo de animal (se é o tato, a visão ou algum outro sentido ou unidade deles) altera profundamente o modo de vida, pois faz com que as outras capacidades vitais lhe sejam adequadas[16]. 


			É de fundamental importância observar, portanto, quais são as finalidades que um certo organismo persegue. O que vemos, se voltamos à nossa longa passagem de História dos Animais, é que as finalidades dos animais se reduzem a duas em tipo: procriar e alimentar-se. Isso é interessante porque os seres humanos têm mais finalidades do que essas: eles também “desejam naturalmente o conhecimento”, conforme a linha de abertura da Metafísica A. Para os nossos propósitos neste momento, entretanto, o que importa observar é que essas finalidades dos animais não se realizam sempre do mesmo modo, pois 


			[...] uns animais de forma muito simples, como os vegetais, na época de procriação produzem a sua geração; outros se atarefam com relação à alimentação da prole, e quando isto está realizado, se separam e não têm mais nenhuma associação. Os mais inteligentes e que têm memória na maioria dos casos têm ligação mais social com seus descendentes” (História dos Animais, VIII, 1, 588b30-589a2). 


			Essas formas mais desenvolvidas de cuidado com os filhotes e de interação social requerem capacidades sensíveis muito mais complexas e, portanto, formas de vida bem mais inteligentes, isto é, formas de vida capazes de solucionar problemas mais complexos para atingir suas finalidades. Essas formas de vida, embora sejam constituídas, como as outras, por capacidades sensíveis e, portanto, tenham no prazer e na dor seu critério para determinar o sucesso e o fracasso das tentativas de busca e para determinar o que necessita atenção e busca, têm também memória e alguma forma de inteligência, isto é, supõe-se, capacidades mais ou menos desenvolvidas para associar impressões (phantasiai) e obter novas impressões como resultado (SORABJI, 1993). Somente esse tipo de atribuição de capacidades pode explicar o grau de complexidade que certas formas animais têm, seja pelas suas habilidades de convívio social, seja pela sua capacidade de estratégia na caça coletiva, seja pela sua capacidade de usar instrumentos, de ensinar seus rebentos a fazer coisas e mesmo no afeto que demonstram uns com os outros. 


			Isso deve bastar, parece-me, como apresentação da necessidade de dar valor à vasta complexidade de formas de vida animais, ao invés de fazer um único corte que abre uma fenda profunda entre os três gêneros de almas: vegetal, animal e animal humano. Voltemo-nos agora para o ponto específico da ausência ou presença de capacidades cognitivas nos demais animais.


			 


			 


			CAPACIDADES COGNITIVAS SENSÍVEIS


			Fortenbaugh sustenta que os animais não têm capacidades cognitivas e, portanto, não têm emoções, segundo Aristóteles. Isso, entretanto, parece contrariar o texto aristotélico, além de ser excessivo em relação ao que é necessário a uma correta interpretação de uma teoria das disposições morais que surgem a partir das emoções[17]. Segundo Fortenbaugh, na passagem citada anteriormente, animais não têm doxa, que é uma capacidade de crença associada ao pensamento discursivo e intelectual. E, sendo assim, também não têm a capacidade cognitiva necessária às emoções. 


			Ora, sabemos, pela teoria das disposições morais e hábitos da Ética Nicomaqueia, que é a partir das emoções, ou mais precisamente, da capacidade para senti-las, que desenvolvemos as disposições morais através da repetição das ações de um certo tipo, que será correta ou incorreta. Parece contrário às evidências e ao texto aristotélico[18] negar aos demais animais (ao menos a todos eles) a aquisição de experiência e algum tipo de aprendizado. Assim, deve-se supor que mesmo os animais têm a capacidade para adquirir hábitos. O modo como Aristóteles compreende os hábitos é bastante peculiar à sua metafísica dos entes naturais. Na Ética Nicomaqueia II, 1, ele nos explica que existem capacidades inatas e outras adquiridas. A visão, por exemplo, é uma capacidade inata, pois não precisamos ver para adquirir a capacidade de ver. Já as capacidades para agir moralmente são tais que precisamos exercitar certas atividades para adquirir as capacidades. Isso significa que temos que ter uma capacidade antecedente, através da qual, quando a exercitamos, iremos desenvolver uma nova capacidade, agora para exercitar de um modo x ou y. Por exemplo, todos nascemos com a capacidade de nadar. Mas essa capacidade precisa ser exercitada para que adquiramos a capacidade para nadar bem ou mal. Certas capacidades não são inatas, mesmo nos demais animais. Voar, por exemplo, é uma capacidade que tem que ser aprendida. Não é implausível supor que, das capacidades que os animais podem aprender, há a possibilidade de desempenhá-las bem ou mal. Assim, esses hábitos podem ser positivos ou negativos para o modo de vida de cada um desses animais. Uma vez, entretanto, que esses modos de vida não envolvem a autodeterminação prática do que fazer, eles não necessitam que os animais sejam capazes de julgar se um certo curso de ação é o curso correto ou não. Daí porque animais não precisam de uma capacidade reflexiva sobre seus hábitos, uma que lhes permita controlá-los. É uma tal capacidade, a de escolha deliberada, que é central na criação de bons ou maus hábitos relevantes ao caso humano e não necessariamente o tipo de capacidade cognitiva envolvida na emoção. 


			Desses raciocínios, poderíamos concluir que não é preciso que a capacidade cognitiva envolvida na emoção seja racional. É preciso, é verdade, que essa capacidade possa cooperar com a razão, de modo a estar sob algum controle dela. Se a capacidade cognitiva envolvida na emoção fosse inteiramente alheia à nossa capacidade discursiva, então não haveria controle possível da faculdade racional e teríamos que supor, como faz Fortenbaugh, que a capacidade cognitiva interna à emoção é já racional. Se há, entretanto, possibilidade de um outro modelo de interação, então talvez a saída deste não seja a única possível. E se é assim, então não precisamos negar aos demais animais, pelo menos aos mais desenvolvidos, capacidades cognitivas que nos permita atribuir-lhes emoções.


			Ora, aparentemente há. Segundo Aristóteles, a faculdade da phantasia, imaginação ou impressão sensível, é necessária para agirmos. Essa é uma capacidade associada à sensibilidade e a capacidade utilizada por alguns animais[19] para agir. No De Anima III, 6, 431a8-21, sustenta-se que o sentir é como o dizer, sem ainda asserir ou negar, mas quando se sente dor ou prazer, então é como o asserir e negar, pois busca-se e foge-se disso. Essa explicação, obviamente, serve para a sensibilidade tanto dos demais animais quanto do ser humano. A correlação apresentada, ele continua, entre sentir dor, prazer e o mero sentir e o fato de que o desejo está associado a sentir dor e prazer mostra que a faculdade da sensação e do desejo são a mesma, embora operando de modos diferentes. Além disso, na mesma passagem, Aristóteles também afirma que a alma pensante se vale de imagens sensíveis (phantasmata) quando as próprias sensações estão ausentes. E quando se trata de agir, essas imagens sensíveis estão associadas ao bom e ao mau, à asserção e à negação, à busca e à fuga. De onde se vê que o pensamento, nos seres humanos ao menos, não ocorre sem a sensação e, mais precisamente, sem esta forma da sensibilidade, a imaginação. Além disso, aparentemente, a mesma capacidade associada à sensibilidade, a imaginação, também pertence a alguns tipos de animais.


			Com efeito, em uma passagem adiante no De Anima, Aristóteles volta ao ponto do movimento animal:


			Ao menos esses dois são manifestamente motores: ou desejo ou intelecto, se alguém pudesse estabelecer a imaginação como uma certa forma de inteligir. Com efeito, muitos seres humanos seguem suas imaginações contrariamente ao seu conhecimento, e nos outros animais, não há nem intelecção nem raciocínio, mas há imaginação (phantasia) (De Anima III, 10, 433a9-12).


			Essa passagem mostra que a phantasia é parte constitutiva do desejo humano, ainda que ela possa sê-lo por apresentar erradamente o objeto de busca. Mas isso não precisa ser assim sempre. Se a phantasia pertence antes à faculdade sensível, então ela também parte daquilo que na Ética Nicomaqueia Aristóteles chama a parte que obedece à razão, embora ela possa não fazê-lo. Assim, podemos supor que, do mesmo modo como para que ocorra conhecimento da verdade é preciso que ocorra sensação, também para que ocorra ação é preciso que ocorra imaginação[20]. 


			Ora, a faculdade imaginativa ocorre também nos demais animais (ou em alguns deles). Segundo Movimento dos Animais, capítulo 7, a phantasia é um dos princípios do movimento. Aristóteles reduz esses princípios a dois tipos: pensamento e desejo. A fantasia, assim como a sensação, pertence à classe do pensamento e não à do desejo. Compreende-se o que ele tem em mente. Existem duas funções mentais necessárias para dar início a um movimento voluntário, tal como é o movimento dos animais e dos seres humanos: I) o desejo e II) o pensamento, isto é, é preciso haver I) um impulso interno que move em direção a II) um objeto que é apreendido. Intelecto, imaginação e sensação são responsáveis pela apreensão do objeto, já que são faculdades de discriminação. Entretanto, eles não discriminam o objeto apenas em termos daquilo que eles atualmente são, mas também em termos daquilo que eles valem ou parecem valer, isto é, em termos de ‘bom’, ‘mau’, ‘benéfico’, ‘maléfico’, ‘agradável’ e ‘penoso’. Uma vez que os animais não têm intelecto, eles podem apenas discriminar em termos de ‘agradável’ e ‘penoso’. 


			Isso não deve significar, todavia, que eles só possam discriminar formas simples de agradável e penoso, como a fome e a sede. Uma vez que, como vimos na seção anterior, há uma escala da natureza mesmo dentro da grande classe dos animais e um progressivo aumento da complexidade das suas capacidades sensíveis, é de se esperar que haja uma progressiva complexidade na sua capacidade discriminatória em termos de agradável e penoso. Afinal, como já observamos, ainda que todos os animais tenham como finalidade apenas nutrição e procriação, a forma como fazem isso varia muito e alguns animais são mais sociáveis (politikoteron) do que outros. Para os animais serem mais sociáveis, eles precisam criar laços afetivos, os quais eles buscam preservar. Assim, esses laços também devem ser expressos em busca do agradável e rejeição do penoso.


			Se, como vimos pelas passagens do De Anima, há uma interação entre as faculdades desiderativas/sensitivas e as racionais na ação humana, e se, como vimos e inferimos pela passagem de Movimento dos Animais e História dos Animais, as faculdades sensitivas e desiderativas nos animais mais complexos parecem dar-lhes informações e desejos mais complexos em termos de prazer e dor, então é possível pensar que há uma base emocional comum entre nós, humanos, e eles. Por que não deveríamos chamar essas buscas e formas de discriminação de medo, amor, respeito etc.? Fortenbaugh teme uma antropomorfização do comportamento animal. Entretanto, tal antropomorfização, se não é justificada – dadas as grandes diferenças que permanecem ainda entre seres humanos e demais animais –, é, ao menos, compreensível e explicável se entendemos que há algo em comum a respeito do modo como sentem os animais em relação aos laços afetivos que aqueles mais sociáveis naturalmente desenvolvem.


			Nessa medida, podemos entender as passagens iniciais da História dos Animais, VIII:


			Há, na maioria dos demais animais, traços de qualidades psíquicas que são mais manifestamente diferenciadas no caso dos seres humanos. Com efeito, assim como observamos uma semelhança com relação às partes corporais, encontramos em muitos deles gentileza e crueldade, calma e hostilidade, coragem e covardia, medo e ousadia, ímpeto e vilania e, com relação ao pensamento, uma semelhança da sagacidade. De fato, algumas dessas diferem em relação a um grau maior ou menor, se os animais forem comparados aos seres humanos e o ser humano a muitos animais (pois algumas dessas se encontram mais nos seres humanos, outras, mais nos animais), outras se diferenciam por analogia, pois assim como no ser humano a técnica, a sabedoria e a sagacidade, desse modo para alguns dos animais há uma capacidade natural diversa desse tipo. Isso é mais evidente quando consideramos o caso das crianças, pois nestas é possível ver um traço e semente das disposições que mais tarde terão, mas em nada sua alma é, por assim dizer, diferente daquela das feras nesse momento, de modo que não há nada irrazoável em dizer que algumas qualidades humanas são as mesmas, outras são comparáveis, outras são análogas às encontradas nos demais animais (588a16-588b3).


			Aristóteles está dizendo que algumas qualidades dos animais são compartilhadas com os seres humanos, diferindo apenas em questão de grau, enquanto outras não são compartilhadas, mas são análogas. As qualidades que compartilhamos são qualidades de caráter. As análogas são intelectuais. É claro que, uma vez que mesmo nas qualidades de caráter plenamente desenvolvidas há uma necessária interferência da razão, então não se trata aqui de virtudes e vícios, mas de qualidades de caráter natural, como predisposições a se comportar de uma forma ou de outra. Com efeito, Aristóteles diz na Ética Nicomaqueia VI, 13, 1144b1-5, que algumas pessoas são tendentes por natureza à justiça ou à temperança[21]. Essas predisposições naturais não são virtude nem vício, mas vão formar em um adulto inteiramente desenvolvido, na medida em que ele passe a agir conforme elas por escolha deliberada. O que vemos, com relação aos animais, é que eles também apresentam variações similares e algumas espécies tendem a ser mais de uma forma do que de outra. A própria espécie humana tem certas tendências naturais com relação às emoções[22].


			A conclusão, então, seria que a algumas espécies de animais podemos atribuir capacidades cognitivas emocionais, necessárias para que eles desempenhem seu ergon, seu trabalho característico. Uma certa tendência natural a algumas dessas emoções é encontrada do mesmo modo em animais e seres humanos, variando apenas em termos de grau. Isso significa que a base a partir da qual desenvolvemos virtudes e vícios, isto é, as emoções, é compartilhada com algumas espécies de animais não racionais.


			 


			 


			NOSSO LUGAR NA 
GRANDE ORDEM DAS COISAS


			Na Política I, 8 1256b10-22, Aristóteles está discutindo os meios de obtenção de riqueza e de subsistência. Ele defende, então, que é a própria natureza que fornece os meios de subsistência para os seres naturais. Isso é assim porque ou eles vêm equipados para prover com os meios de subsistência aos seus filhotes, ou a natureza organizou os seres naturais em tal ordem que uns servem aos outros como meios de subsistência e isso de modo tal que “os outros animais existem em vista do ser humano, o doméstico para uso e comida, o selvagem, se não todos, ao menos a sua maioria, para comida, e para a provisão de roupagem e vários instrumentos”.


			Existem duas formas de lidar com uma tal tese. Uma delas é negar que Aristóteles possa sustentá-la sem contradição em face de sua compreensão teleológica dos seres naturais. Segundo a teleologia aristotélica, cada ser natural move-se a partir de suas capacidades naturais na direção do próprio bem, isto é, da realização da própria natureza. Nessa concepção, há algo errado em dizer que “os outros animais existem em vista do ser humano”. Isso contraria a concepção de natureza do próprio Aristóteles.


			David Sedley, no artigo Is Aristotle’s Teleology Anthropocentric? (1991), sugeriu que Aristóteles pode ter uma concepção de teleologia do todo da natureza, através da qual lhe seja possível dar explicações finalistas da interação das espécies. Numa concepção que não reconhece tal finalismo do todo, toda interação é fruto do acaso. Todavia, todo efeito do acaso é irregular. Isso seria um problema para a concepção da permanência eterna das espécies[23]. Assim, um finalismo da natureza que pudesse ao mesmo tempo preservar certas interações como apenas ocasionais e garantisse certas interações como ‘boas’ e, portanto, não ocasionais, seria desejável do ponto de vista da natureza de Aristóteles.


			Segundo D. Sedley, o todo cósmico se comporta não como um ser vivo de um tipo natural, mas como uma pólis ou uma casa, uma associação de seres. Ele analisa a passagem da Metafísica XII, 10, 1075a11-25, em que Aristóteles compara o todo com a casa (1991, 192 ss.). A casa é composta sobretudo pelos seres humanos de sexo masculino livres, pois são esses cuja ação é ordenada para o cumprimento dos objetivos da casa. Outros seres humanos não livres e animais domésticos têm atividades que não contribuem para o bem da casa. Assim, os seres superiores na hierarquia da casa são aqueles cujas atividades são mais governadas pelo bem do todo, que é a casa, enquanto os inferiores na hierarquia são aqueles subordinados aos “governantes da casa”, mas não ao bem da casa diretamente. É por isso que muitas das suas atividades são – do ponto de vista do bem da casa – arbitrárias. 


			Essa estrutura é de fato muito similar à estrutura de um ser vivo, já que este é um organismo complexo, isto é, há vários níveis de complexidade material e estrutural que se organizam na realização de finalidades. As capacidades superiores desse organismo são aquelas cujas finalidades são a realização do bem do ser vivo como um todo; as capacidades inferiores – capacidades dos elementos materiais que compõem estas superiores – estão subordinadas às superiores, mas podem agir de modo arbitrário em relação ao bem do todo. De fato, são estas as responsáveis pela morte do ser vivo.


			É, portanto, compatível com a teleologia natural de Aristóteles que os seres humanos estejam no topo de uma hierarquia de seres sublunares. Com efeito, segundo a Ética Eudêmia, I, 7, os seres humanos são os únicos dentre os animais capazes de felicidade, e em Ética Nicomaqueia X, 8, isso está associado à sua capacidade de contemplação da divindade. Parece, portanto, que é porque os seres humanos são capazes de considerar o todo cósmico de um modo que os outros animais não são que a eles é concedido o ponto superior da escala dos animais.


			Há outra observação importante que Sedley faz em seu artigo. O mundo sublunar como um todo é dependente do movimento regular das esferas supralunares, que garante as estações, isto é, as secas e as chuvas em períodos regulares, que permitem a todos os entes sublunares nascerem, chegarem à maturidade e se reproduzirem. Ora, os seres supralunares são superiores aos seres humanos, já que são eternos. Com o seu movimento, entretanto, eles garantem a vida dos seres vivos sublunares que está orientada para o ser humano, segundo defende a passagem da Política. Deveríamos dizer que os seres eternos supralunares têm tal natureza em vista do ser humano? Há aqui uma contradição, observa Sedley, porque nesse caso teriam que ser inferiores na hierarquia da natureza, quando eles são ditos superiores por sua própria natureza. A saída de Sedley é defender uma cooperação entre os seres naturais:


			Eu não posso fazer nada mais que esboçar uma escapatória possível para esta contradição. Tome-se como paralela a ordenação hierárquica das faculdades humanas. A atividade do intelecto prático é em última análise, em vista da atividade da faculdade superior, o intelecto contemplativo (EN VI, 13). Mas o intelecto prático certamente funciona no interesse das faculdades inferiores também. P.e., a pessoa de sabedoria prática (phronimos) vai se importar entre outras coisas com o quanto come, i.e., no interesse de sua faculdade nutritiva. Esta não é, entretanto, uma reversão na hierarquia verdadeira das faculdades, porque a faculdade nutritiva por seu turno suporta todas as faculdades superiores, até e incluindo a faculdade contemplativa. Assim, ainda que não devamos esperar que a interação das faculdades opere puramente do inferior ao superior, pode-se dizer que as faculdades inferiores são em última análise em vista das superiores e não vice-versa (1991, p. 194).


			Na suposição de que Sedley esteja correto na sugestão feita, podemos entender que o ser humano, como o ser hierarquicamente superior a todos os demais seres sublunares, de um lado é aquele ao qual todos os outros visam e, de outro, é o que tem capacidade intelectual para contemplar, interferir e responsabilizar-se racionalmente pelo todo. Com efeito, embora esse tipo de observação não fizesse parte do contexto histórico de Aristóteles, o ser humano pode ser responsável perante o todo, de modo a preservar a sua ordem e a permanência das espécies, ou ele pode se tornar um ser rapace provocador de grandes desequilíbrios. O interessante a observar é que nesta concepção, como de resto em todas as concepções de Aristóteles sobre os seres superiores das hierarquias, não se pensa que, visto que o ser superior é este, então ele pode agir com relação aos inferiores como um tirano, sendo aquele cujos únicos interesses importam. Ao contrário, o ser superior da hierarquia age em vista do todo e é por isso que ele é superior. E de todo modo, se ele agir como um tirano, ele provavelmente tornará o todo instável de modo tal a comprometer a sobrevivência da própria espécie.


			Essa concepção de hierarquia das espécies, ainda que possa implicar inclusive uma ordenação finalista da inferior à superior na ordem do todo, pode justificar que os superiores se alimentem dos inferiores, mas não parece justificar tratamentos cruéis e desrespeitosos para com o tipo de forma de vida destes animais. Aqui pisamos, é claro, em terreno incerto, pois nossa interpretação tende a ser influenciada pelas teorias dos direitos dos animais, que é uma questão para nós que vivemos no século XXI de um modo que não era para Aristóteles. Ainda assim, talvez possamos ao menos indicar uma tal concepção da hierarquia das espécies, mas isso não parece justificar que seres vivos e sobretudo os animais superiores sejam mantidos em condições muito alheias ao que o seria necessário para o florescimento das suas espécies com a mera razão de que isso facilita a sobrevivência da nossa espécie. A hierarquia das espécies serve à preservação e florescimento de todas elas, então não pode servir ao mesmo tempo para justificar nem a extinção de algumas, nem que outras sejam impedidas de atingir o modo de vida para o qual têm a potencialidade[24].
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			O IMPENETRÁVEL 
CORAÇÃO ANIMAL: 
DESCARTES E 
CONDILLAC SOBRE 
OS ANIMAIS[25]


			Hernán Neira


			A discussão sobre a natureza do animal tem sido objeto de debates quase constantes na história da filosofia. Estes debates sempre, ou quase sempre, estiveram relacionados com a definição do humano, como se esta espécie não pudesse alcançar uma certeza de si sem olhar-se no espelho oferecido pelos animais. Em uma linha semelhante, já na Modernidade, especialmente francesa, a comparação entre ambos os grupos de seres vivos exerce um papel central nos trabalhos de Descartes e Condillac em sua tentativa de compreender o humano. O exame de algumas obras desses autores e as acusações do segundo em relação ao primeiro – que já não estava em condições de defender-se – permite alcançar conhecimento histórico sobre o que pensar em relação ao tema, pois deixa ver como durante os séculos XVII e XVIII se constituem duas interrogações que subsistem até hoje, ou que, inclusive hoje, cobram ainda mais vigência. A primeira: como poderíamos fundar ou, ao contrário, deslegitimar uma semelhança entre animais e humanos?; e a segunda: como podemos falar filosoficamente dos animais se parte da sua essência parece consistir em serem eles impenetráveis para conhecimento humano?  No presente artigo, queremos refletir sobre as consequências que poderíamos deduzir da polêmica entre Descartes e Condillac sobre os animais e, especialmente, sobre sensibilidade ou a ausência de sensibilidade nesse grupo de seres vivos. A partir da teoria da sensibilidade desenvolvida por cada um desses autores, colocar-se-á o problema a dificuldade ou impossibilidade humana de penetrar no caráter animado dos animais e naquilo que os diferencia dos humanos. Da sensibilidade dos animais se deduz, também, um debate sobre sua possível soberania, dado o papel que na filosofia política se atribui à sensação, quanto à capacidade de velar por si mesmo em um mundo natural e social.


			 


			 


			OS ANIMAIS SÃO IMPENETRÁVEIS: DESCARTES


			Na sua segunda Meditação, Descartes afirma abandonar a pergunta pela natureza do animal e do racional: 


			Mas o que é o homem? Direito um animal racional? Não, por certo, pois depois haveria de investigar o que é o animal, e o que é racional [quidnam animal sit, & quid rationale], e assim, de uma só pergunta, cairíamos insensivelmente em uma infinidade de outras mais difíceis e embaraçosas, e eu não queria abusar do pouco tempo e ócio que me resta entregando-o em desemaranhar tais sutilezas (DESCARTES, 1983, p. 275).


			Realmente Descartes acredita ser legítimo abandonar o tema do animal e do racional com tal surpreendente economia de tempo e palavras?  Não, não acredita, existe algo de hipócrita nesse parágrafo. Quando aparecem as Meditações, em 1641, Descartes tem 45 anos de idade e a ele restam ainda vinte e seis anos de vida, até 1667, e não se sabe que nessa época temesse sua morte ou estivesse enfermo. De fato, alguns dos dois conceitos, o de racionável, dedicará, de distintas maneiras, muito mais tempo em ócio do que afirma, porque finalmente terá tratado repetidamente, no público e no privado, como testemunhará seu livro Passions de l’âme (1649) ou o Traité de l’homme (1664, ainda que escrito previamente) e, claro, isso já havia sido tratado no Discurso do Método (1637). E mais, na mesma segunda Meditação, poucos parágrafos depois de declarar sua ausência de tempo de ócio para esses temas, consagra-lhes umas linhas que pretendem resolvê-los: “Então, o que sou? Uma coisa que pensa [Res cogitans].  O que é uma coisa que pensa? Quer dizer, uma coisa que duvida, que concebe, que afirma, que nega, que quer, que não quer, que também imagine e que sente”[26] (DESCARTES, 1983, p. 278).


			Em conjunto, o Discours, as Méditations e Les passions de l’âme são até mesmo repetitivas sobre o animal e o racional. Descartes não estabelece progressivamente sua doutrina sobre o animal e o racional, mas ela surge já constituída a partir do Discours. As obras posteriores não produzem inflexões radicais sobre a crença cartesiana de que ele mesmo é uma coisa que pensa, isto é, que duvida etc., e que esta coisa que pensa é distinta de outra, esta última espacial, que é o corpo. Em suas obras públicas não haverá mudanças fundamentais de opinião; no entanto, segundo veremos, em uma de suas obras privadas – vale dizer, em uma de suas cartas –, introduzirá matizes na insensibilidade animal. 


			São relativamente conhecidas as comparações cartesianas entre o corpo (humano ou animal) e uma máquina, por isso me limito aqui a citá-las na justa medida em que serão necessárias para a discussão posterior.  Para definir o corpo, na segunda Méditation, sustenta que ele mesmo “se considerava primeiramente como tendo um rosto, mãos, braços e toda esta máquina composta de ossos e carne, de forma que parece um cadáver, à qual chamava como nome de corpo”, o que confirma pouco mais adiante, na sexta Méditation, ao afirmar que o corpo humano seria um relógio (horologium), que nos moveria por efeito da vontade, senão da “disposição dos órgãos” (DESCARTES, 1983, p. 331).  Na pergunta às sextas objeções às Méditations, reconhece a existência de uma “alma corporal” (âme corporelle), que seria a dos animais e que se distingue da alma pensante, própria dos humanos (DESCARTES, 1983, p. 530).


			Previamente, no capítulo quinto do Discours de la méthode (daqui em diante Discours), Descartes sustenta que nada permite distinguir, por um lado, o corpo humano e o de outro animal sem razão e, por outro lado, uma máquina, com a exceção do fato de que não há humanos tão tontos que não possam combinar algumas palavras (DESCARTES, 1983, p. 165). No Traité de l’homme reitera que os seres humanos “estão compostos, como nós, de uma Alma e de Corpo [...]. Supondo que o corpo não é outra coisa mais do que uma estátua máquina de terra, que Deus forma deliberadamente, para fazê-la o mais semelhante a nós possível” (DESCARTES, 1983, p. 807).


			Em suas cartas, Descartes já havia expressado ideias semelhantes. Em março de 1638, escrevia a Butendjick acentuando o fato de que as funções corporais se realizam “no homem e não pelo homem”, que os animais são autômatos e que “a alma pode pensar sem o corpo”[27] (DESCARTES, 1983, p. 1002-1003).  No entanto, onze anos mais tarde e oito anos depois de publicar as Méditations, em carta a Henri More[28], de 5 de fevereiro de 1649, Descartes enriquece sua posição sobre a insensibilidade dos animais e gera nela uma pequena inflexão: 


			[..] ainda que tenha por demonstrado que não se pode provar que haja um pensamento nos animais, não creio, no entanto, que isso possa ser demonstrado, porque o espírito humano não penetra no coração deles, mas, examinando o que é mais provável nesta matéria, não vejo nenhum argumento que milite a favor do pensamento dos animais [bêtes] (DESCARTES, 1983, p. 1319).


			A impenetrabilidade do coração dos animais é emocional, por certo, e impede todo compromisso entre humanos e animais, exceto – pensa ele – quando se vive uma etapa infantil e danosa, e, ademais, é uma distância epistemológica, um impedimento a priori de todo conhecimento do possível aspecto sensível que talvez exista nos animais. Na carta a More, coloca o coração dos animais – e o coração do animal – em um lugar que pode ser qualificado de ambíguo. O coração dos animais é res extensa, mas algo nele fica fora do campo do que se pode saber com os instrumentos forjados no Discours e nas Méditations. É, naturalmente, um círculo vicioso: naquela parte do animal que res extensa, sim, se pode falar, como se fala da natureza divisível e mecânica; mas, em sentido contrário, daquilo que é impenetrável e “espiritual” no animal é necessário calar filosoficamente; e, como a obra de Descartes é filosófica, nada pode dizer da impenetrável sensibilidade de animais. O corolário é que, sendo impenetrável, não se pode dar por certo nem por falso o que diz respeito ao pensamento dos animais, como bem expressa a More: “ainda que tenha por demonstrado que não se possa provar que já um pensamento nos animais, não creio, no entanto, que se possa demonstrar que ele não existe”.


			Ao declarar em privado para seu colega More a incapacidade do ser humano de pronunciar-se sobre o pensamento animal, Descartes transforma em apenas provável aquilo que em outros textos havia dado por certo. Surpreende essa declaração em um filósofo que tantas vezes sustentou, com certeza, que os animais nem sempre não pensam. Elizabeth de Fontenay afirma que, no entanto, Descartes não transforma em dogma metafísico a hipótese metodológica de que não esteja provado que os animais tenham pensamento, quer dizer, não chegar fazer uma proposição filosófica sobre esse fato. Fontenay conclui que Descartes sonharia com uma espécie diante de anti-Emílio que impeça o estabelecimento de laços cordiais entre animais e humanos, quer dizer, sonha com o ser humano, sem “preconceitos de infância” que eliminem todo vínculo emocional com os animais (FONTENAY, 1998, p. 285), que seria possível se os animais tivessem alguma capacidade de pensar. Mas qual é a relação entre pensamento e sensibilidade animal? Pode-se deduzir a segunda da primeira? Para responder essa pergunta necessitamos avançar previamente sobre outros aspectos.


			Devemos insistir no fato de que, em carta a More, fica explícito que o mesmo Descartes não é completamente alheio ao preconceito infantil que denuncia (suposição de que os animais pensam), porque sua certeza se debilita e se reduz a um não se pode provar e a um o mais provável. Também cabe perguntar qual é o estatuto desse “sentimento” que faz depender de um “coração” que qualifica de impenetrável, pois há certa oscilação. Em uma obra pública, Les passions de l’âme, que apareceu em 1649, Descartes explica que “o que aqui no meio de espíritos [animais] são só corpos, não tem nenhuma outra propriedade senão que são corpos muito pequenos que se movem muito rapidamente, assim como as partes da chama que saem de uma tocha” (DESCARTES, 1983, Art. 10, p. 700).


			A divisão taxativa inicial entre res extensa e res cogitans leva Descartes a inúmeros artifícios para uni-las e explicar a vida humana que, apesar de suas afirmações, ele mesmo percebe como algo mais que pensamento. Disso se deduzem várias consequências. A mais direta é que a antropologia filosófica cartesiana torna-se problemática, talvez confusa, e tende a reduzir-se a uma filosofia da mente, de uma mente sem contexto, que posteriormente ele trata de vincular ao corpo à sensibilidade mediante distinções nunca de todo resolvidas. Tal é o caso do artigo 17 de Les passions de l’âme, no qual descreve uma “alma” dotada dos tipos de funções (fonctions):


			[...] as quais são principalmente de dois gêneros, a saber: umas são ações da alma, as outras são suas paixões. Aquelas que nomeio suas ações são vontades nossas, porque experimentamos como vindas todas diretamente de nossa alma e parecem depender dela; como, em contrapartida, pode-se nomear geralmente suas paixões a todos os tipos de percepção ou conhecimentos que se encontram em nós, porque frequentemente não é nossa alma que as fez tal como são, e que sempre as recebe de coisas que são representadas por elas (DESCARTES, 1983, p. 704).


			Essa diferença entre ações e paixões da alma, as primeiras originadas exclusivamente na alma e as segundas em uma representação que a alma faz das percepções e da sensação, transforma as paixões em algo mediato, em algo refletido. A sensação se inicia quando está acompanhada da ideia ou pensamento de sensação, quer dizer, quando a Alma produz uma ação ante a sensação, ação que pode vir da alma pensante unida ao corpo (alma da qual carecem os animais). Assim também interpreta Ethel Menezes ao afirmar, em relação a esse problema, que “só parte das sensações pode ser chamada pensamento, sendo a parte resultante do elemento corpóreo da composição [alma-corpo]” (ROCHA, 2004, p. 353)[29].


			Isso seria coerente com a afirmação feita por Descartes a Gibieuf, em 19 de fevereiro de 1642:


			Não vejo dificuldade para entender que as faculdades de imaginar e de sentir pertençam à alma, porque são espécies [espèces] de pensamentos; e, no entanto, só pertencem à alma na medida em que está unida ao corpo, porque são tipos de pensamentos, sem os quais se pode conceber uma alma completamente pura. Quanto aos animais, notamos bem neles movimentos semelhantes aos que derivam de nossa imaginação e sentimentos, mas não por eles notamos imaginações ou sentimentos [neles] como espero fazer claramente descrevendo em detalhe toda a arquitetura de seus membros e a causa de seus movimentos (DESCARTES, 1983, p. 1142).


			O fato se torna mais complexo se relacionamos com o ser humano a hipótese da impenetrabilidade do coração animal e os dois tipos de pensamento. Descartes concebe o ser humano como res cogitans unida a um corpo. Contudo, o corpo humano é fundamentalmente similar ao dos animais: deveria dizer-se, então, que também está composto de aspectos mecânicos e outros que são próprios da impenetrabilidade do coração, do espírito e da alma corporal [âme corporelle] que Descartes mencionava para More? Podemos admitir no ser humano a existência de um “espírito animal” (esprit animal) que consiste apenas em corpos muito pequenos que se movem? Uma explicação a isso pode ser deduzida do já mencionado oitavo parágrafo da segunda Méditation. Nele Descartes descreve a res cogitans que ele mesmo declara ser “uma coisa que duvida [dubitans], que concebe [intelligens], que afirma [affirmans], que nega [negans], que quer [volens], que não quer [nolens], que também imagina [imaginans] e que sente [sentiens]” (DESCARTES, 1983, p. 278).  Essa afirmação pode ser entendida melhor a partir de um modelo clássico da alma, segundo o qual existe uma alma racional e outra sensível. No capítulo VI da República, Platão (2006) distingue quatro operações da alma: a inteligência, o pensamento, a crença e a imaginação, sendo as duas primeiras inteligíveis e as duas últimas sensíveis (PLATÃO, 2006, § 511e)[30]. De modo análogo – não idêntico –, podemos distinguir na concepção de alma cartesiana dois grandes âmbitos: o primeiro inclui as quatro primeiras operações (duvidar, conceder, afirmar, negar, querer, não querer); e o segundo, as duas últimas (imaginar e sentir), que podemos considerar, acompanhando Descartes, como “espécies de pensamento”, mas não pensamento propriamente. A sensibilidade se produziria apenas quando estas duas últimas operações, comuns em animais e humanos, afetam o primeiro âmbito da aula, quando afetam o pensamento, à res cogitans e a motivam, por exemplo, a querer e a não querer, o que não se dá nos animais, já que neles os espíritos corporais não logram afetar o primeiro âmbito da alma (duvidar, conceber, querer, não querer) por este não existir neles. Isso permite a Descartes, como já vimos em sua declaração a Gibieuf, sustentar que os animais tenham movimentos “semelhantes aos que seguem a nossas imaginações e sentimentos, mas não por eles notamos imaginações ou sentimentos [neles]”. Assim também o entende André Bridoux na apresentação do Traité del l’homme: “o Homem, na medida em que é corpo, entra no mundo e não poderia subtrair-se à ‘grande mecânica’, que é sua lei”. Para Bridoux, estaríamos diante de uma explicação mecânica do corpo humano, considerado como máquina, e, o que deveria fazer-se notar, ante uma explicação mecânica das funções mentais, tais como os sentidos, a imaginação e a memória, na medida em que dependem da estrutura e dos movimentos dessa máquina corporal (DESCARTES, 1983, p. 806).


			A isso deve-se agregar que, se as expressões do corpo humano seguem a mesma arquitetura e respondem à mesma fisiologia e mecânica, como Descartes explica em numerosas oportunidades e com detalhes nos parágrafos 188 ao 198 dos Principes de la philosophie (DESCARTES, 1983, p. 653-661), é necessário concluir que nos animais e nos humanos o corpo e seus movimentos só respondem a causas fisiológico-mecânicas. Então, a explicação mecânica relativa aos animais pode estender-se também ao corpo dos seres humanos (ROCHA, 2004, p. 362), e a zoologia se transforma em uma espécie de antropologia física ou vice-versa. Caberia, então, elaborar uma antropologia filosófica tripla: um tratado da alma (propriamente falando, da res cogitans); um tratado do “coração” do corpo humano (a sensibilidade e a imaginação); e, por último, uma antropologia do corpo humano enquanto composto de aspectos puramente mecânicos. Paralelamente, seria possível desenvolver uma zoologia da alma animal quanto ao que esta possa ter de comum com o corpo humano e dos animais, enquanto composta de espíritos animais que afetam a parte cogitans da alma. Digo “caberia elaborar”, no condicional, porque, em sentido estrito, não cabe nem uma antropologia, nem uma zoologia do coração animal, nem do coração do animal por serem impenetráveis. Aquele aspecto do corpo humano que é comum com o corpo animal permaneceria, então, no âmbito do inalcançável filosoficamente, do impenetrável.


			As percepções da alma unida ao corpo são espíritos animais? Constituem essas percepções ou espíritos animais um tipo de alma animal? Diferencia-se a alma animal por completo da alma humana que, no entanto, também se vê afetada pelas representações da imaginação? Um espírito animal se dá completamente em animal que carece de pensamento e de alma? O espírito animal no corpo dos animais é o mesmo que se encontra no corpo humano? Descartes tenta resolver esses temas em carta a Gibieuf, na já mencionada carta a More e nas Passions de l’âme (DESCARTES, 1983), com uma casuística dos tipos de alma e dos modos pelos quais ela é afetada por si mesma ou pelas representações, mas não oferece uma solução satisfatória.


			Inclusive aceitando um postulado cartesiano de que o humano é res cogitans e que o animal se vincula com o humano sem ser o humano, o vínculo ficaria fora do alcance filosófico pela impenetrabilidade do coração humano. A partir da carta a Morus, coloca-se uma dúvida da qual já não se pode mais escapar. Ainda que se aceite a divisão da alma entre uma parte racional e outra sensível, os problemas fundamentais que surgem de antropologia e de estética cartesianas não podem ser superadas dentro de seu sistema, sistema que torna difícil a compreensão do humano e do animal.


			Creio, com Heidegger, que a pergunta pela animalidade (Tierheit) do animal leva à pergunta sobre a essência da vida e do que significa a noção de homem (Mensch), e que a metafísica do sujeito humano de Descartes torna difícil penetrar a essência do homem (HEIDEGGER, 1992, § 49, p. 305). Há que se acrescentar que essa metafísica torna difícil ou impossível alcançar a essência da animalidade. Isso se deve a dois motivos. O primeiro é que descartes não extrai da dúvida sobre a sensibilidade dos animais as conclusões que extrai da dúvida sobre a existência do conjunto da natureza e de si mesmo. Não esqueçamos que, tanto nos Discours como nas Méditations, trata-se inicialmente, segundo expressa nesta última obra, de abandonar a certeza em todas as suas opiniões prévias para estabelecer “algo de firme e constante nas ciências” (DESCARTES, 1983, p. 268). A probabilidade e o fato de que não se pode provar a insensibilidade dos animais deveria arrastar consigo o conjunto do saber cartesiano sobre estes e sobre o ser humano, mas se produz o paradoxo – tão contrário ao método que ele mesmo propôs – de que a dúvida sobre a natureza da sensibilidade animal tem escassa incidência sobre seu sistema e tudo resta em uma declaração privada para More. No entanto, surgiu uma área de opacidade em sua filosofia. Ainda que a alma que pensa pareça a Descartes diretamente acessível, não lhe parecem igualmente acessíveis nem a alma corporal nem o “coração” dos animais. Cabe perguntar-se, então, o que dizer desse coração animal, do que não tem a imediaticidade do conhecimento que se alcança sobre o espírito humano (segunda Méditation), nem a certeza que se alcança sobre a existência do resto do universo (que é res extensa), certeza assegurada na perfeição de Deus (terceira Méditation). A impenetrabilidade do coração animal permanece sem ser de todo aclarada e nem de todo vencida, e talvez seja invencível ao esforço epistemológico das duas principais obras de Descartes que são, ao mesmo tempo, as que asseguram a validade científico-metafísica de todas as demais e que, por isso mesmo, não condizem com as anteriores. Por isso será necessário cortar o nó górdio da res extensa oposta à res cogitans e da casuística que pretende reuni-las de maneira tardia, artificial e nunca bem realizada; e será necessário aceitar uma “alma” ou alguma entidade, extensa ou pensante, que torne possível a um tempo o movimento corporal e a sensação sem recorrer à necessidade de uma capacidade de pensar que torne possível esta última. Podemos entender o corte górdio de duas maneiras: como uma redefinição profunda do sensível – tal será o caso de Condillac – ou como uma crítica à metafísica que ao mesmo tempo dá lugar e se desenvolve mediante esses conceitos – tal será o caso de Heidegger. Parece-nos que a crítica de Condillac a Descartes revela alguns de seus fatos essenciais e, ao mesmo tempo, levanta outros temas. Em consequência, é necessário deter-se no Traité des animaux (CONDILLAC, 2012a), escrito por aquele.
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